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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
em razão da ausência de flagrante ilegalidade, porquanto o histórico prisional
conturbado do apenado justifica a realização de exame criminológico para a análise do
pedido de progressão de regime.
2. O Tribunal de origem afastou a decisão do Juízo da Execução que deferira a
progressão de regime, destacando a prática de faltas graves e o cometimento de
novos delitos durante a execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime é válida, considerando o histórico prisional conturbado do
apenado, em virtude do cometimento de novos delitos e a prática de faltas graves,
durante a execução da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A gravidade abstrata dos delitos e a longevidade da pena não são suficientes para
exigir exame criminológico; é necessário um elemento concreto, como faltas graves ou
novos delitos durante a execução da pena.
5. O histórico prisional conturbado do apenado, com reincidência e faltas graves,
justifica a realização do exame criminológico, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência.
6. A análise do requisito subjetivo para progressão de regime deve considerar todo o
período de execução da pena, sem limitação temporal, para averiguar o mérito do
apenado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime é válida quando fundamentada em elementos concretos, como faltas graves ou
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novos delitos durante a execução da pena. 2. A análise do requisito subjetivo deve
considerar todo o período de execução da pena, sem limitação temporal.".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CF/1988, art. 93, IX.

STJ, AgRg no HC 731.611/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 744.819/SP, Rel. Min.19/4/2022
Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 693.716/SP,2/8/2022
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;14/12/2021 STJ, AgRg
no REsp n. 1.947.444/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 849.841/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador2/4/2024
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ; 15/4/2024 STJ, AgRg no HC n. 729.514/RS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .21/6/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
em razão da ausência de flagrante ilegalidade, porquanto o histórico prisional
conturbado do apenado justifica a realização de exame criminológico para a análise do
pedido de progressão de regime.

2. O Tribunal de origem afastou a decisão do Juízo da Execução que deferira a
progressão de regime, destacando a prática de faltas graves e o cometimento de
novos delitos durante a execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime é válida, considerando o histórico prisional conturbado do
apenado, em virtude do cometimento de novos delitos e a prática de faltas graves,
durante a execução da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A gravidade abstrata dos delitos e a longevidade da pena não são suficientes para
exigir exame criminológico; é necessário um elemento concreto, como faltas graves ou
novos delitos durante a execução da pena.
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5. O histórico prisional conturbado do apenado, com reincidência e faltas graves,
justifica a realização do exame criminológico, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência.

6. A análise do requisito subjetivo para progressão de regime deve considerar todo o
período de execução da pena, sem limitação temporal, para averiguar o mérito do
apenado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime é válida quando fundamentada em elementos concretos, como faltas graves ou
novos delitos durante a execução da pena. 2. A análise do requisito subjetivo deve
considerar todo o período de execução da pena, sem limitação temporal.".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CF/1988, art. 93, IX.

STJ, AgRg no HC 731.611/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 744.819/SP, Rel. Min.19/4/2022
Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 693.716/SP,2/8/2022
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;14/12/2021 STJ, AgRg
no REsp n. 1.947.444/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 849.841/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador2/4/2024
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ; 15/4/2024 STJ, AgRg no HC n. 729.514/RS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .21/6/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON OLIVEIRA
MELO contra decisão de minha lavra em que não conheci do , em razãohabeas corpus
da ausência de flagrante ilegalidade, porquanto o histórico prisional conturbado do
apenado justifica a realização de exame criminológico para a análise do pedido de
progressão de regime.

Nas razões recursais, a defesa sustenta a ilegalidade da exigência do exame
criminológico. Aduz que tal imposição está em desconformidade com a jurisprudência
desta Corte, porquanto as faltas graves cometidas pelo reeducando são antigas e já
foram reabilitadas.

 Acrescenta que o apenado possui todos os requisitos para o deferimento do
benefício, uma vez que possui bom comportamento carcerário, bem como cumpriu o
lapso temporal previsto em lei. 
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Busca, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

No presente caso, ao afastar a decisão do Juízo da Execução que deferira a
progressão de regime, asseverou o Tribunal a quo:

 
"Convém notar que JEFERSON OLIVEIRA MELO

cumpre pena total de dezessete (17) anos, quatro (4)
meses e vinte e cinco (25) dias de reclusão, decorrente de
condenações por três furtos qualificados, três receptações,
um roubo majorado, porte ilegal de arma de fogo e entrega
de veículo a pessoa não habilitada, com término a ocorrer
somente em 20 de junho de 2.028, conforme boletim
informativo a fls. 40/49 da PEC nº 7000581-
18.2013.8.26.0590.

Extrai-se do documento, ainda, que o recorrido
conta com idas e vindas ao sistema carcerário desde
2.005, cometendo novos crimes sempre quando colocado
em liberdade, inclusive com prisão em flagrante delito
enquanto usufruía de livramento condicional, a par do
registro de prática de infração disciplinar de natureza grave
(apreensão de entorpecente, celular e componentes em 31
de janeiro de 2.017).

No caso, a sistemática recalcitrância, a falta
disciplinar, longo período de pena a cumprir e a
constatação de que o sentenciado sempre voltou a
delinquir durante os curtos intervalos em que permaneceu
em liberdade certamente recomendam maior cautela na
análise do benefício voltado à retomada completa de seu 
convívio em sociedade, respeitada a conclusão externada
em primeiro grau.

Nesta esteira, assevere-se que o singelo atestado
de bom comportamento carcerário não se revela suficiente
à constatação da absorção da terapêutica penal, daí a
imprescindibilidade de se condicionar a avaliação do
merecimento à realização de exame criminológico, única
forma de se obter análise técnica e bem fundamentada do
perfil psicológico do agravado.

Isso, destaque-se, não representa mera opinião a
respeito da gravidade dos crimes cometidos pelo
agravado; a solução decorre, sim, da necessidade
concreta e real de se apreciar a periculosidade do agente,
que voltou a delinquir de forma reiterada, sempre
praticando delitos de considerável potencial ofensivo (um
deles, envolvendo violência ou grave ameaça), sendo a
prematura concessão da benesse sem prévia e acurada
análise do merecimento solução responsável por incutir
odioso sentimento de impunidade, com consequente
estímulo à prática de delitos de indiscutíveis gravidade e
repercussão, vedado se colocar o meio social como
'laboratório' destinado a testar a recuperação de
delinquente contumaz.
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Aqui, cumpre citar as lúcidas considerações da
ilustrada Procuradoria Geral de Justiça no sentido de que,
'a despeito da gravidade genérica dos delitos já ter sido
apurada nos respectivos processos de conhecimento, está
demonstrado que o sentenciado é useiro e vezeiro na
prática de crimes (reincidente). Não se trata, na hipótese
vertente, de se requerer a submissão a exame
criminológico simplesmente em razão dos crimes
cometidos, mas sim em razão da reiteração criminosa,
inclusive durante o livramento condicional, o que denota
por parte do recorrido a ausência de qualquer temor ou
preocupação com a possibilidade de ser levado ao cárcere
por muitos anos' (fls. 35 - grifei)." (fls. 15/16)

 
O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a gravidade abstrata

dos delitos praticados e a longevidade da pena a cumprir não podem servir, por si sós,
como fundamentos para a determinação de prévia submissão do apenado a exame
criminológico. Impõe-se que tal exigência decorra de algum elemento concreto atinente
ao período de execução da pena e à conduta carcerária do custodiado, como, por
exemplo, a prática de falta grave ou novo delito no curso da execução da pena.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. PRÁTICA DE FALTAS GRAVE NO
CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DO
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a concessão da progressão de regime, deve
o reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva
e subjetiva.

2. Não é vedado ao órgão julgador determinar a
submissão do apenado ao exame criminológico, desde que
o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à
garantia constitucional de motivação das decisões judiciais,
expressa no art. 93, IX, bem como à própria previsão do
art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será
sempre motivada e precedida de manifestação do
Ministério Público e do defensor."

3. Esse entendimento se encontra-se sedimentado
neste Superior Tribunal de Justiça por meio da Súmula
439: "admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

4. Na hipótese, o indeferimento da progressão de
regime foi adequadamente fundamentado pelo Tribunal de
origem, com base no histórico carcerário conturbado do
reeducando, o qual denota a ausência do requisito
subjetivo, necessário à concessão da benesse.

5. De acordo jurisprudência pacificada neste
Superior Tribunal de Justiça, "ainda que haja atestado de
boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito
do condenado feita pelo Juízo das Execuções, com base
nas peculiaridades do caso concreto e levando em
consideração fatos ocorridos durante a execução penal,
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justifica o indeferimento do pleito de progressão de regime
prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo" e,
ainda, "não se aplica limite temporal à análise do requisito
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de
execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do
apenado" (HC 564.292/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 16/6/2020

).23/6/2020
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 731.611/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/4/2022
.)27/4/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME E/OU
LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO
DETERMINADO PELA ORIGEM. SÚMULA 439/STJ.
SÚMULA VINCULANTE 26/STF. DECISÃO
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DA
EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO
SUBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
eg. Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente
os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça
firmou entendimento de que o Magistrado de 1º Grau, ou
mesmo o Tribunal de origem, diante das circunstâncias do
caso concreto, podem determinar a realização da referida
prova técnica para a formação de seu convencimento
acerca do merecimento do apenado, desde que por
decisão fundamentada. Súmula n. 439/STJ e Súmula
Vinculante n. 26.

III - In casu, o eg. Tribunal de origem, ao confirmar
a necessidade de realização do exame criminológico para
a progressão de regime prisional e/ou livramento
condicional do paciente, fundamentou sua decisão não
apenas na gravidade abstrata dos crimes e na longa pena
a cumprir, mas também em razão do histórico conturbado
do ora agravante, que ostenta nada menos do que 7 faltas
graves e 1 média. Isso se confirmou de sua guia de
execução, sendo que as últimas faltas foram cometidas em
2019 e 2017 (fls. 21-22).

IV - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os
argumentos lançados no habeas corpus, o que atrai a
Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça,
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não
impugna especificamente os fundamentos da decisão
agravada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.819/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 9/8/2022
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. SÚMULA N. 439
/STJ. FALTA GRAVE. NOVOS DELITOS COMETIDOS
DURANTE O PERÍODO DE PROVA DO LIVRAMENTO
CONDICIONAL ANTERIORMENTE CONCEDIDO.

1. A despeito de o exame criminológico não ser
requisito obrigatório para a progressão do regime prisional,
em hipóteses excepcionais, os tribunais superiores vêm
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do
apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no
enunciado da Súmula n. 439 desta Corte Superior de
Justiça.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao
determinar a realização de exame criminológico, logrou
fundamentar a necessidade do referido exame invocando
elementos concretos dos autos bastantes a afastar a
decisão do Magistrado, destacando que o sentenciado
"praticou infração disciplinar de natureza grave aos
22.06.2012, consistente em desobediência (fls. 71). Foi
beneficiado com a progressão ao regime semiaberto aos
13.07.2016 e com livramento condicional aos 17.01.2017.
Já no dia 01.04.2017 praticou crimes de associação para o
tráfico e associação criminosa, sendo condenado à pena
de 10 anos, 02 meses e 15 dias de reclusão (Processo
Crime n. 04/17 - 1ª Vara Criminal da Comarca de Sorocaba
- fls. 71) - e-STJ fls. 135/136), o que evidencia a
idoneidade da fundamentação utilizada pela Corte a quo,
não havendo falar, portanto, em existência de flagrante
ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 693.716/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)14/12/2021 17/12/2021

 
Na hipótese, as instâncias ordinárias reconheceram a prática de faltas de

natureza graves e o cometimento de novos delitos por parte do reeducando, o que, por
si só, justifica a realização do exame criminológico.

Outrossim, no que tange às faltas graves anteriores, cumpre destacar que esta
Corte Superior possui entendimento no sentido de que não se aplica limite temporal à
análise do requisito subjetivo necessário aos benefícios da execução, devendo ser
analisado todo o período de execução da pena, salvo expressa disposição legal, a fim
de se averiguar o mérito do apenado. Vejam-se precedentes:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. PRÁTICA DE
FALTA GRAVE NO CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA.
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. LIMITAÇÃO DO
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA.
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I - Para a concessão do benefício da progressão de
regime, deve o apenado preencher os requisitos de
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom
comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da Lei
de Execução Penal, com redação dada pela Lei n.º 10.792
/2003, no mesmo sentido a concessão de livramento
condicional deve preencher os requisitos objetivos e
subjetivos.

II - Ademais, pode o magistrado, excepcionalmente,
determinar a realização do exame criminológico, diante das
peculiaridades do caso, desde que o faça em decisão
concretamente fundamentada, segundo entendimento
previsto no Enunciado Sumular n.º 439/STJ e na Súmula
Vinculante n.º 26/STF.

III - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou
no sentido de que a prática de falta grave, embora não
interrompa o prazo para fins de progressão de regime,
impede a concessão do referido benefício. In casu, o
reeducando cometeu faltas disciplinares no decorrer da
execução, tendo foragido em várias oportunidades e
cometendo novo delito durante suas evasões, o que
impede a concessão do benefício.

IV - Ainda, o art. 83, inc. III, do Código Penal não
prevê nenhuma limitação temporal para fins de análise do
requisito subjetivo para concessão da progressão de
regime, cabendo ao magistrado verificar todo o período do
cumprimento de pena.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.947.444/RS, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,2/4/2024
DJe de .)10/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. FALTAS
GRAVES RECÉM HABILITADAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a prática
de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento
do requisito subjetivo da progressão de regime; a
circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela
passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas
faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de
mau comportamento carcerário" (AgRg no HC n. 791.487
/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).22/5/2023 25/5/2023

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 849.841/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO
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IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE.
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO
REQUISITOSUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento assente nesta
Corte Superior, "as faltas graves praticadas pelo apenado
durante todo o cumprimento da pena, embora não
interrompam a contagem do prazo para o livramento
condicional, justificam o indeferimento do benefício por
ausência do requisito subjetivo", bem como, "não se aplica
limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo
ser analisado todo o período de execução da pena, a fim

 (HC 564.292/SP,de se averiguar o mérito do apenado"
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).16/6/2020 23/6/2020

2. "A circunstância de o paciente já haver se
reabilitado, pela passagem do tempo, desde o
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da
execução penal, como indicativo de mau comportamento
carcerário" (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, julgado em ).28/6/2016

3. No caso concreto, o Tribunal Estadual concluiu
que a conduta do preso mostra-se indisciplinada, diante do
histórico carcerário do recluso que cometeu falta disciplinar
de natureza grave.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 729.514/RS, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 21/6/2022
.)29/6/2022

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 979.240 / SP
Número Registro: 2025/0033779-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00069795120238260590 0763618 15012498420228260536 69795120238260590
70005811820138260590 763618

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MONALISE DE LIMA FONSECA
ADVOGADA : MONALISE DE LIMA FONSECA - SP369183
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON OLIVEIRA MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON OLIVEIRA MELO
ADVOGADA : MONALISE DE LIMA FONSECA - SP369183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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